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Processo: 0363082-75.2010.8.19.0001
JUÍZO DE DIREITO DA 19ª VARA CÍVEL DA CAPITAL PROCESSO N°: 0363082-75.2010.8.19.0001 A: Super Mercado Zona Sul S/A A: Condomínio do Edifício Solar do Flamengo SENTENÇA Trata-se de ação com processo pelo rito sumário proposta por Super Mercado Zona Sul S/A em face de Condomínio do Edifício Solar do Flamengo, na qual pretende a parte Autora a concessão de liminar para que seja autorizado o acesso de seus funcionários e colaboradores à galeria pela porta lateral da loja B, conforme croqui juntado, de forma a garantir o funcionamento de suas atividades. Pugna pela condenação do Réu ao pagamento dos ônus de sucumbência. Como causa de pedir, sustenta a parte Autora que é locatária das lojas B, C, V, VI, VII e VIII da Rua Senador Vergueiro, nº45 do bairro Flamengo, e que os referidos imóveis fazem parte do Condomínio Réu, sendo que as duas primeiras são faceadas com a Rua Senador Vergueiro e as outras localizadas em uma galeria. Alega que desde a instalação e funcionamento das lojas o Autor utiliza um acesso interno da referida galeria, onde inclusive estão localizados o refeitório de seus funcionários, o vestiário e o depósito da empresa. Esclarece que a galeria sempre foi aberta às 6h e fechou às 22h, todos os dias da semana, inclusive domingos e feriados, conforme cláusula C da Convenção Condominial. Porém, alega que em uma assembléia geral extraordinária realizada em 18/11/2010 a convenção condominial foi alterada para modificar o horário de funcionamento da galeria, que passou a ser das 7h às 22h, sem abertura aos domingos e feriados, com previsão de multa no valor de R$ 1.200,00 em caso de descumprimento. Ressalta que tal determinação tem o único intento de lhe causar prejuízos, tanto que o comunicado enviado estabelece punição àquele que abrir a porta da loja para a galeria, e que somente o seu estabelecimento tem porta independente da entrada principal que dá acesso direto à galeria, já que as demais lojas necessitam da abertura da galeria para acessar seus estabelecimentos. Discorre sobre seu direito sustentando que a assembléia que modificou a sua situação é nula, eis que, na forma da convenção condominial, para se alterar o direito de propriedade de qualquer condômino é necessário que o quorum seja unânime. Ressalta que o proprietário do imóvel também ficou indignado com a decisão do condomínio, conforme documento que junta. Pugna pela procedência do pedido. Com a inicial, vêm os documentos às fls. 09/81. Decisão do plantão noturno às fls.82/83 defere a antecipação dos efeitos da tutela para determinar que a Ré autorize o acesso dos funcionários e colaboradores do Autor à galeria pela porta lateral da loja B sob pena de multa a cada proibição indevida. A Ré foi intimada da decisão à fl.86. Decisão deste Juízo converte o rito para sumário, eis que não se trata de medida cautelar para garantia de processo principal, mas um requerimento visando a antecipação dos efeitos da tutela. Emenda à inicial apresentada às fls.90/98, adequando o texto ao rito sumário, recebida à fl.99. Citada (fl. 106), a parte Ré apresenta contestação (fls.114/119) e documentos (fls.120/155) em audiência (fl.112/113). Em sua peça de bloqueio, suscita preliminar de ilegitimidade ativa alegando que cabe ao proprietário do imóvel contestar deliberações de assembléia que versam sobre a propriedade do imóvel. No mérito, alega que após a devida convocação e em número legal os condôminos do Edifício se reuniram em assembléia geral extraordinária para deliberar sobre o horário de abertura e fechamento da galeria, que não estava regulado. Sustenta que o horário de 06 às 22h previsto na cláusula 31 da Convenção diz respeito aos apartamentos, até porque somente estes têm entrada e saída pela portaria do edifício; que das dezesseis lojas que integram o edifício quatro tem acesso pela Rua Senador Vergueiro e doze pela galeria; que não se trata de negar vigência à convenção, já que ela não contém permissão para abrir diariamente das 06 às 22h. Afirma que a criação da norma atendeu à necessidade da coletividade em razão dos transtornos excessivos causados pela parte Autora, que atua nos horários que bem entende não respeitando sequer os horários fixados para os apartamentos, apesar dos constantes apelos dos condôminos. Destaca que o Autor deposita objetos na calçada; danifica as pedras portuguesas e atrapalha a entrada e saída de veículos da garagem. Sustenta que a Lei de Condomínios (4.591/64) proíbe a utilização da unidade autônoma de forma nociva ou perigosa ao sossego, sujeitando seu infrator ao pagamento da multa prevista na convenção. Cita doutrina e ressalta que nenhuma das dezesseis lojas que integram o edifício tem mais de um acesso à galeria, e que ou o acesso é direto pela galeria ou pela Rua Senador Vergueiro, como consta da Convenção do Condomínio. Pugna pela revogação da liminar e improcedência dos pedidos. Decisão saneadora às fls.156/158 afasta as preliminares argüidas e determina a produção de prova pericial de engenharia e documental suplementar. Interpostos embargos de declaração (fls.167/168) contra a decisão, estes foram rejeitados (fl.170). A parte Autora informa a interposição de agravo de instrumento contra a decisão, que teve provimento deferido (fl.183/186) para declarar a desnecessidade de produção de prova pericial para o deslinde da lide. Este o relatório. Decido. Pretende a parte Autora pretende a parte Autora a concessão de liminar para que seja autorizado o acesso de seus funcionários e colaboradores à galeria pela porta lateral da loja B, conforme croqui juntado, de forma a garantir o funcionamento de suas atividades. A parte Ré alega que não havia limitação de horário para o fechamento da galeria na Convenção, mas sim, do edifício. A cláusula 31 da Convenção de Condomínio esclarece que ´aos porteiros nomeados pelo Síndico do Edifício na qualidade de empregado do condomínio, compete (...) abrir a portaria do Edifício às 6 (seis) horas e fechá-la às 22 (vinte e duas) horas, diariamente´. Não há como considerar que o horário de funcionamento indicado na referida cláusula refere-se apenas ao edifício cuja entrada se encontra na galeria. Se a Convenção se refere a todo o complexo (edifício mais galeria), quando cita Edifício, quer se referir a todo o imóvel, incluindo a galeria. Contudo, a referida cláusula não trata de direito de propriedade do condomínio, mas sim dos deveres do porteiro do edifício e, assim, não há necessidade de unanimidade para alteração dos referidos horários. As alterações ou inclusões alterando a cláusula 31 poderão ser efetivadas com a aprovação de 2/3 dos proprietários, conforme item 'f' do parágrafo único da cláusula vigésima terceira da Convenção Condominial. Não há, frise-se, qualquer cláusula na Convenção Condominial indicando o horário de funcionamento da Galeria especificadamente e, assim, se os condôminos deliberaram e decidiram que a Galeria deveria funcionar apenas de 7h às 22h, de segunda-feira a sexta-feira, deverá a parte Autora cumprir com o deliberado. A segunda questão a ser dirimida, já que possível a modificação do horário de funcionamento da portaria da Galeria, conforme fundamentação supra, refere-se à eventual prejuízo à parte Autora em razão da decisão do Condomínio. Tal questão deve ser analisada à luz do ônus probatório típico e direto, na forma do que dispõe a norma processual brasileira. Assim, com fulcro no inciso I do artigo 333 do CPC, o ônus da prova quanto ao fato constitutivo de seu direito é do Autor. No caso vertente, a parte Autora não comprova qualquer prejuízo as suas operações, tendo inclusive agravado da decisão que determinou a produção de prova pericial de engenharia que havia sido deferida para tanto, impondo não acolher a sua segunda alegação. Assim, seja porque a alteração da convenção condominial foi lícita, seja porque não há comprovação de qualquer prejuízo à parte Autora, que possui abertura para a calçada, não há como acolher os pedidos autorais. Pelo exposto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO AUTORAL, e, em conseqüência, extingo o processo com resolução de mérito, na forma do artigo 269, I, do CPC. Revogo a liminar deferida. Condeno a parte Autora nas custas e honorários advocatícios que fixo em R$ 1.500,00 (hum mil e quinhentos reais), nos termos do parágrafo 4º do artigo 20 do Código de Processo Civil P.R.I. Rio de Janeiro, 27 de junho de 2011. Ana Lúcia Vieira do Carmo Juíza Titular Certifico e dou fé que a sentença retro foi registrada no livro de Registro de Sentenças nº_____, às fls.________, sob o nº_____, prolatada pela M.M. Juíza ANA LÚCIA VIEIRA DO CARMO. Rio, / /2011.
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